
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1449206 - BA (2019/0040056-
9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : KEILA BRITO DE JESUS
ADVOGADO : LAIS MENDES CORREIA - BA044066
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PAGAMENTO A MAIOR. ERRO OPERACIONAL. RECEBIMENTO DE 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO. MODULAÇÃO 
TEMPORAL.  QO NO RESP 1.769.306/AL. 
1. Com o julgamento da QO no REsp 1.769.306/AL pela Primeira Seção deste 
eg.STJ, restou firmada a seguinte tese: "Os pagamentos indevidos aos servidores 
públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), não 
embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão 
sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso 
concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não 
lhe era possível constatar o pagamento indevido".
2. Contudo, na referida assentada foram modulados temporalmente os efeitos da tese 
objetiva, de modo que o aludido entendimento fosse aplicável tão somente aos 
processos distribuídos em primeira instância após a publicação do acórdão, o que se 
deu em 19/5/2021.
2. Inaplicável portanto, a tese objetiva ao caso dos autos, pois ajuizado muito antes 
do referido marco temporal.
3. Ademais, no caso concreto, a Corte a quo expressamente assentou a boa-fé do 
servidor no recebimento da parcela. Dito isso, não há que se falar em devolução ao 
erário no presente caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PAGAMENTO A MAIOR. ERRO OPERACIONAL. RECEBIMENTO DE 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO. MODULAÇÃO 
TEMPORAL.  QO NO RESP 1.769.306/AL. 
1. Com o julgamento da QO no REsp 1.769.306/AL pela Primeira Seção deste 
eg.STJ, restou firmada a seguinte tese: "Os pagamentos indevidos aos servidores 
públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), não 
embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão 
sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso 
concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não 
lhe era possível constatar o pagamento indevido".
2. Contudo, na referida assentada foram modulados temporalmente os efeitos da tese 
objetiva, de modo que o aludido entendimento fosse aplicável tão somente aos 
processos distribuídos em primeira instância após a publicação do acórdão, o que se 
deu em 19/5/2021.
2. Inaplicável portanto, a tese objetiva ao caso dos autos, pois ajuizado muito antes 
do referido marco temporal.
3. Ademais, no caso concreto, a Corte a quo expressamente assentou a boa-fé do 
servidor no recebimento da parcela. Dito isso, não há que se falar em devolução ao 
erário no presente caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 180):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PAGAMENTO A 
MAIOR. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. ERRO OPERACIONAL. DEVOLUÇÃO AO 
ERÁRIO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Embargos de declaração rejeitados.

A agravante defende a necessidade de reforma do decisum, porquanto "a questão da 

restituição ao erário face erro operacional ou erro de interpretação ainda está em debate nessa 

Documento eletrônico VDA34068964 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/10/2022 19:04:30
Código de Controle do Documento: d7b35e92-1208-4042-a579-3e1cb58819df



Corte, sobretudo sob o aspecto da consideração ou não da boa-fé do servidor, o que ensejou o 

pedido de aplicação, revisão ou distinção do Tema 531" (fl. 200).

Com isso, defende seja afastada a incidência da Súmula 83/STJ, porquanto no caso 

concreto o agravado teria recebido indevidamente parcela, em função de erro operacional.

Sem impugnação.

Sobrestada a apreciação do presente agravo interno, face a submissão da matéria à 

apreciação da Primeira Seção deste eg. STJ na QO no REsp 1.769.306/AL.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com o julgamento da QO no REsp 1.769.306/AL pela Primeira Seção deste eg.STJ, 

restou firmada a seguinte tese: "Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de 

erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou 

equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em 

que o servidor, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com 

demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido."

Contudo, na referida assentada entendeu-se por modular temporalmente os efeitos da tese 

objetiva, de modo que o aludido entendimento fosse aplicável tão somente aos processos 

distribuídos em primeira instância após a publicação do acórdão, o que se deu em 19/5/2021. 

Portanto, inaplicável ao caso a tese objetiva firmada, pois o ajuizamento deste feito é em 

muito anterior ao marco temporal definido. 

Ademais, e extrai-se do acórdão proferido pela instância a quo a caracterização da boa-fé 

do servidor no recebimento da parcela.

À propósito, o seguinte trecho (fls. 107)

[...]
Por fim, também nas hipóteses de erro contábil e na aplicação da lei pela 

administração, sem que o servidor tenha concorrido para as falhas, não se impõe a 
restituição ao erário.

No caso dos autos, é patente a boa -fé do autor, que em nada contribuiu para 
o erro da administração, consubstanciado no pagamento a maior de valores relativos 
à rubrica VPNI art. 10, Lei 10.483/02, razão pela qual não é possível a reposição ao 
erário na hipótese.

A previsão legal tem sido costumeira em casos que tais, prestigiando o 
princípio da irredutibilidade de vencimentos, proventos e pensões.

Como se observa de análise detida dos autos, o que houve foi -erro -
operacional da Administração, não tendo para tanto concorrido o servidor; que agiu 
com boa -fé.

Desse modo, não há falar em reposição ao erário com relação às parcelas 
recebidas indevidamente pelo autor.

[...]
Dito isso, não há que se falar em devolução ao erário no presente caso, porquanto 
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atestada a boa-fé do servidor quando do recebimento da parcela. 

Nesse sentido, inclusive, foi a conclusão alcançada pela Primeira Seção deste eg.STJ 

quando do julgamento do caso concreto no REsp 1.769.306/AL, objeto da Questão de Ordem.

À propósito, a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/1990. 
PAGAMENTO INDEVIDO DECORRENTE DE ERRO DE CÁLCULO OU 
OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO. SALVO INEQUÍVOCA PRESENÇA DA BOA-FÉ OBJETIVA. ART. 
1.022 DO CPC/2015. CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. OBSCURIDADE E ERRO 
MATERIAL INEXISTENTES.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. A Primeira Seção firmou tese jurídica no sentido de que: "Os pagamentos indevidos aos 
servidores públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), não 
embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos 
à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto, comprova 
sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar o 
pagamento indevido".
4. A União/embargante defende a existência de contradição e obscuridade quanto à 
modulação dos efeitos e a aplicação da tese ao caso concreto. Em consequência "entende 
que a melhor providência consiste em retirar a modulação dos efeitos do julgado, para que a 
tese fixada incida sobre todos os processos ainda em curso, independentemente da data 
de distribuição".
5. Aponta, ainda, a existência de erro material quanto a aplicação de limite máximo de 10% 
para desconto mensal, ao argumento de que tal alegação não foi trazida nas razões recursais. 
6. Contradição: De fato, ao solucionar o caso concreto, afastou-se a restituição da quantia 
paga indevidamente, ante a caracterização da boa-fé dos servidores, nos exatos termos da 
tese repetitiva, em contradição com a modulação dos seus efeitos. No ponto, assiste razão a 
embargante, pois a modulação da tese objetiva, nos termos em que decidido pela 
Primeira Seção, não se aplica ao caso dos autos, mas sim aos processos distribuídos, na 
primeira instância, a partir da publicação do acórdão ora embargado. Assim, diante da 
existência de contradição, os embargos de declaração devem ser acolhidos no ponto, sendo 
necessário analisar novamente a solução do caso concreto.
7. Solução ao caso concreto (inciso IV do art. 104-A do RISTJ): No caso concreto, 
conforme consignado pelo Tribunal de origem, presente a boa-fé dos servidores, pois os 
contracheques não continham a informação sobre a classe correspondente aos proventos. 
Assim, diante do erro da administração de difícil percepção, torna-se indevida a devolução 
dos valores pagos a maior.
8. Obscuridade: No caso dos autos, decidiu-se que a modulação da tese objetiva se aplica a 
casos novos distribuídos a partir da publicação do acordão ora embargado. Por meio da 
alegação de obscuridade, é nítido que a pretensão da União enseja o rejulgamento da 
modulação decidida, o que é inviável em sede de embargos de declaração.
9. Erro material: É aquele que abrange inexatidões materiais, sendo percebido facilmente, e 
que não tenha, à evidência, sido fruto da intenção do magistrado. Precedentes. No caso dos 
autos, não ocorreu erro material no julgamento, uma vez que a escolha feita pelo Colegiado 
da Primeira Seção, em firmar percentual mensal de 10% para fins de restituição 
é decorrência lógica da fixação da tese repetitiva, levando em consideração o principio da 
Dignidade da Pessoa Humana, previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal, a fim 
de não comprometer a subsistência do devedor.
10. Embargos de declaração da União acolhidos em parte, sem efeitos infringentes, somente 
para corrigir a contradição no julgamento do caso concreto, mantendo o não provimento do 
recurso especial da Universidade Federal de Alagoas. (EDcl no REsp 1.769.306/AL, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 26/10/2021)

Ainda, no mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE VERBA A SERVIDOR. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E 
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DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
DESCABIMENTO NA HIPÓTESE.
1. Trata-se de Mandado de Segurança contra o Presidente do STJ. Alega a impetrante ser ré 
em processo administrativo que visa à reposição de juros de mora sobre reajuste pago 
indevidamente por erro na rotina de cálculos automáticos do Sistema de Administração de 
Recursos Humanos (SARH). Aduz que o pagamento a maior por erro da administração não 
enseja devolução pelo servidor de boa-fé. Pede seja revogada a decisão que determinou a 
cobrança.
2. A Primeira Seção consolidou o entendimento de que, tanto para verbas recebidas por 
antecipação de tutela posteriormente revogada (REsp 1.384.418/SC, depois confirmado sob 
o rito do art. 543-C do CPC no REsp 1.401.560/MT, estando pendente de publicação), 
quanto para verbas recebidas administrativamente pelo servidor público (REsp 
1.244.182/PB), o beneficiário deve comprovar a sua patente boa-fé objetiva no recebimento 
das parcelas.
3. Na linha dos julgados precitados, o elemento configurador da boa-fé objetiva é a 
inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do pagamento.
4. "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em 
pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos 
são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé 
do servidor público." (REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 19.10.2012).
5. Descabe ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter legal do pagamento em 
hipótese de patente cunho indevido, como, por exemplo, no recebimento de auxílio-
natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor público que não tenha filhos.
6. Na hipótese de pagamento por força de provimentos judiciais liminares, conforme os 
mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT (submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 8/2008), não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver os 
valores recebidos, em razão da própria precariedade da medida concessiva, e, por 
conseguinte, da impossibilidade de presumir a definitividade do pagamento.
7. In casu, todavia, o pagamento efetuado à impetrante decorreu de puro erro administrativo 
de cálculo, sobre o qual se imputa que ela tenha presumido, por ocasião do recebimento, a 
legalidade e a definitividade do pagamento, o que leva à conclusão de que os valores 
recebidos foram de boa-fé.
8. Segurança concedida. Agravo Regimental prejudicado. (MS 19.260/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 11/12/2014)

No mesmo sentido, os seguintes julgados no âmbito desta Primeira Turma:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO 
OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
DESCABIMENTO DA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De início, importa salientar que os valores recebidos pelos Servidores não decorreram do 
cumprimento de decisão precária posteriormente reformada, uma vez que após o trânsito em 
julgado do acórdão que reformou a sentença que lhes garantia o recebimento do percentual 
de 26,05%, os valores continuaram a ser pagos pelo erário, embora não houvesse qualquer 
determinação judicial que lhe compelisse ao pagamento dos valores, de modo que não há 
que se falar na incidência da tese firmada no Recurso Especial 1.401.560/MT, de relatoria 
do Min. ARI PARGENDLER, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC/73.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte Superior 
quanto à impossibilidade de restituição de valores pagos a Servidor Público de boa-fé, por 
conta de erro operacional da Administração Pública, em virtude do caráter alimentar da 
verba, como na hipótese dos autos. Precedentes: AgInt no AREsp. 418.220/DF, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 8.3.2017; AgRg no AREsp. 558.587/SE, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 14.8.2015. 3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp 1.514.343/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 17/5/2017).  
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO DE VALORES POR 
EQUIVOCADA INTERPRETAÇÃO DA LEI PELA ADMINISTRAÇÃO. 

Documento eletrônico VDA34068964 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/10/2022 19:04:30
Código de Controle do Documento: d7b35e92-1208-4042-a579-3e1cb58819df



IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSOLIDADA NO RESP N. 1.244.182/PB, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ENTENDIMENTO APLICÁVEL 
TAMBÉM AOS CASOS DE ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO.
I - As Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte firmaram compreensão segundo a 
qual o entendimento consolidado no REsp n. 1.244.182/PB, julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC, é extensível aos casos de falha operacional da Administração, desonerando o 
servidor de boa-fé de restituir os valores recebidos em virtude do erro técnico.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 558.587/SE, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2015)  
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ 
POR SERVIDOR PÚBLICO. ERRO ESCUSÁVEL DA ADMINISTRAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual não é devida a restituição de valores recebidos de boa-fé 
por servidor público em decorrência de erro da Administração.
2. O entendimento adotado por esta Corte no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.244.182/PB, segundo o qual os valores recebidos em decorrência de interpretação 
equivocada da lei não podem ser devolvidos, não impede que a mesma orientação seja 
aplicada nas hipóteses em que o pagamento indevido tenha origem em erro escusável 
praticado pela Administração e desde que evidenciada a boa-fé do servidor beneficiado, 
premissas essas que, no caso concreto, foram estabelecidas pelas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 422.607/DF, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/3/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA34068964 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/10/2022 19:04:30
Código de Controle do Documento: d7b35e92-1208-4042-a579-3e1cb58819df



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.449.206 / BA
Número Registro: 2019/0040056-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007204420154013308 4430703 4582925 7204420154013308

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : KEILA BRITO DE JESUS
ADVOGADO : LAIS MENDES CORREIA - BA044066

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : KEILA BRITO DE JESUS
ADVOGADO : LAIS MENDES CORREIA - BA044066

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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